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MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. INTERDITO PROIBITÓRIO. JUSTO RECEIO. MST. LIMINAR. INICIAL
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sr. Juiz de Direito da Vara Agrária da Comarca de ...
(nome, qualificação, endereço e CPF) por seus advogados in fine assinados, ut instrumento de procuração em anexo [doc. n. ...], vem, respeitosamente, promover a presente Ação De Interdito Proibitório Com Pedido de Liminar inaudita altera parte contra um grupo de pessoas, sob a bandeira do MOVIMENTO DOS TRABALHADORES SEM TERRAS - MST, acampado defronte ao imóvel rural de propriedade do autor,  denominada “...”, localizado no Município de ..., pelas razões de fato e direito adiante articuladas:

I- DOS FATOS

I.1. PROPRIEDADE E DOMÍNIO 

1. O autor é proprietário do imóvel rural denominada “...”, com área de ... hectares, no Distrito de ..., na cidade de ..., há mais de 40 anos, conforme se demonstra pela Matrícula n. ... (Escritura Pública de ...), registrado o título dominial perante o Cartório de Registro de Imóveis de ...[doc. n. ...].

I.2. POSSE 
2. Desde quando adquiriu o imóvel até os dias atuais, o autor exerce na plenitude a posse do imóvel
 retro, “...”, através de empreendimentos variados, atividades comerciais de criação, compra e venda de bovinos, bem como na plantação e comércio de madeira. Também, por obviedade, essas atividades geram empregos para os cidadãos daquela região, o que se demonstra a prima facie através de farta documentação ora coadunada no caderno processual, a saber:

- ITR- Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural quitados pelo autor relativo aos exercícios de ... [doc. n. ...];

- CCIR- Certificado de Cadastro de Imóvel Rural expedidos para o autor pelo Ministério da Agricultura e Reforma Agrária dos anos de ...[doc. n.  ...];

- Contrato de Prestação de Serviços Agrícola firmado entre o autor/contratante com a empresa Viveiro de ... Ltda./contratada que tem como objeto os serviços de “limpeza de área de aproximadamente 150,00 ha (cento e cinquenta), com respectiva correção de sola com tratores agrícolas, grade, espalhadeira de calcário e tratores de esteira nas fazendas ..., ..., ..., ..., propriedade do CONTRATANTE...” firmado em ... 
3. A propósito, esse é o proceder preparatório normal para a plantação vindoura de lavoura [doc. n. ...];

- Notas Fiscais de Produtor Rural de Compra e Venda de Gado e DIAC- Documento de Informação e Atualização Cadastral expedidas desde o ano de ... [doc. n. ...]. 

I.3. CORTES E ROUBOS DE MADEIRA PELO “MST”


4. Recentemente, em meados de setembro e outubro deste ano, o autor foi surpreendido com a informação de que várias pessoas, não identificáveis, porém integrantes do “Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terras”
, que se encontram acampados na “Fazenda ...”, de propriedade da Empresa ... Ltda., que faz divisa de cerca com a “Fazenda ...”, haviam a invadido [a Fazenda ...] sem autorização do requerente. 
5. E sorrateiramente praticaram esbulho possessório cortando várias árvores perobeiras, serrando os troncos, levando as madeiras carregadas na mão, deixando outras no local, conforme anexos fotográficos ilustrativos:
- o local dos acampamentos montados pelas pessoas participantes do “Movimento dos Trabalhadores Sem Terras” na “Fazenda ...” [doc. n. ...];

- as bandeiras do “Movimento dos Trabalhadores Sem Terras” colocadas na porteira da Fazenda ... e a outra hasteada no acampamento [doc. n. ...];

- a matrícula da “Fazenda ...” [doc. n. ...].
6. Foi lavrado o Boletim de Ocorrência de número ..., pela Polícia Ambiental, datado de ..., supra narrado, para que sejam tomadas as providências legais [doc. n. ...].

II- PROCEDÊNCIA DA  AÇÃO

II.1- CABIMENTO E LEGITIMIDADE AD CAUSAM
7. In casu, verifica-se de chofre pelos documentos granjeados, engatado pelas circunstâncias norteadoras da moldura fática, que o autor exerce na plenitude a posse da “Fazenda ...” desde a sua aquisição, ou seja, ao longo de 04 (quatro) décadas.

8. Noutra vértice, inarredável que os documentos carreados nesta exordial deixam patente que, embora hoje não haja uma invasão na “Fazenda ...”, diante da derrubada das árvores e seus cortes realizados pelos integrantes do “Movimento Rural dos Sem Terra” acampados na fazenda divisa e limítrofe (Fazenda ...
), jungido à prática trivial, de conhecimento geral e notório, de penetrarem em imóveis rurais de terceiros por esse conjunto de pessoas que abraçam a ideologia desse movimento, venia concessa.

9. Emerge daí para o mundo jurídico a presença manifesta do justo receio por parte do autor, diante da hipótese concreta e palpável de novos cortes de árvores e que seja estendida a migração destas pessoas para a “Fazenda ...”, como sói corriqueiramente acontecer.
10. Destarte, adequada a postulação do “Interdito Proibitório”, cuja natureza é preventiva, tendo como intento evitar a ocorrência de turbação ou esbulho, assegurando ao autor a proteção de imóvel in quaestio de sua propriedade, do qual detém a posse e nela pratica atividades comerciais para a sua subsistência, obediente ao regramento esculpido no art. 567 do CPC, in verbis:

“Art. 567. O possuidor direto ou indireto que detenha justo receio de ser molestado na posse poderá requerer ao juiz que o segure da turbação ou esbulho iminente, mediante mandado proibitório em que se comine ao réu determinada pena pecuniária caso transgrida o preceito”.
11. Em obra organizada com acuidade e sensibilidade por LENIO LUIZ STRECK, DIERLE NUNES e LEONARDO CARNEIRO DA CUNHA, define-se com clareza a ratio legis do interdito proibitório:
“A ação de interdito proibitório visa proporcionar uma tutela possessória inibitória a fim de impedir a realização de atos de agressão à posse, seja na modalidade de esbulho ou da turbação (...) O justo receio que se exige para o exercício dessa pretensão se traduz na ciência de fatos ou circunstâncias que autorizem fundada suspeita de que o réu irá atentar contra a posse, seja turbada ou esbulhando. Destarte, aquele que receita tem de encobrir-se (re-celare), porque teme”
 [grifo nosso].
12. Com o mesmo espírito prelecionam NELSON NERY JÚNIOR e ROSA MARIA DE ANDRADE NERY:

“Caráter Inibitório. O interdito proibitório aqui previsto [art. 567] tem caráter inibitório, como no caso da ação prevista no art. 497. Aqui visa proteger especificadamente o direito de posse quando ainda não tiver sido efetivada a turbação ou esbulho, mas houver justo receio de que venha a ocorrer”
 [grifo nosso].
13. A legitimidade ativa ad causam do autor está traduzida no justo receio de vir a ser turbada a sua posse exercida por longo tempo no imóvel rural de sua propriedade.

14. Já a legitimidade passiva ad causam recai sobre o grupo de pessoas incorporadas ao “Movimento Rural dos Sem Terra”, que ao entrarem no imóvel do autor para cortar árvores, serrando suas madeiras; e formarem acampamento no imóvel vizinho, lá se colocando sine die, caracterizado está a indispensabilidade de figurar no polo passivo da presente ação de interdito proibitório.

15. Sobreleva-se assinalar que não sendo até o momento possível a identificação de qualquer nome e qualificação dos que compõe o grupo do “Movimento Rural Sem Terra”
, dificuldade transitória ínsita em casos dessa natureza, haverá de se proceder excepcionalmente à citação de litisconsórcio multitudinário
 através de edital
.
16. Ademais, a não individualização de todos os invasores não será óbice para a abrangência dos pedidos formulados na presente ação de modo que eventual decisão liminar ou de mérito proferidas alcançarão todos os integrantes.

II.2- A POSSE DO AUTOR E O JUSTO RECEIO
17. O interdito proibitório, como se sabe, é a ação do proprietário, fundada no justo receio que sobrevenha ulterior esbulho possessório (CPC, art. 567).
18. Nesta exordial o autor incumbiu-se de provar na dianteira e à saciedade os requesitos gerais das demandas possessórias previstas no art. 561 do CPC (aplicado por remissão do art. 568 do CPC)
, através de documentação idônea arrastada aos autos que detém a posse da “Fazenda ...” [ITR, Contrato de Compra e Venda de Gado, Contrato de Prestação de Serviços, etc.]; que foi praticado pelos partícipes do “Movimento Rural Sem Terra” o esbulho em data recentíssima na “Fazenda ...” através do corte de árvore e serraria de seus troncos [Fotos e Boletim de Ocorrência]; sendo bastante previsível, daí o justo receio de que suceda novos cortes de árvores [esbulho] e invasões à referida propriedade rural.

19. Foi o autor foi tomado de espanto com a entrada de estranhos na sua propriedade sem sua autorização, causando-lhe prejuízos de ordem material com a invasão perpetrada e os cortes das árvores. 

20. Exteriorizada até onde não mais poder que o autor exerce de fato a posse da “Fazenda ...” e haverá de ser mantido, inerente à sua condição de proprietário do imóvel em consonância com as finalidades econômicas e sociais (arts. 1.210 e 1.228, caput e § 1º, ambos do Código Civil)
.

21. A regra do art. 568 do CPC é clara ao asseverar que o possuidor [aqui o autor] que tenha justo receio de ser molestado na posse poderá ajuizar a ação de interdito proibitório com o fito de preventivamente inibir iminente turbação ou esbulho.

22. Insista-se que o justo receio sub cogitabondo está justificado pelo corte das árvores e serraria dos troncos, atos que revelaram por parte dos integrantes do “Movimento Rural dos Sem Terra” a inequívoca intenção de turbar a posse e quiçá assenhorearem-se do local.
23. Essa conjuntura de fatos demonstra que o autor sofre fundado temor [elemento subjetivo] de ser ofendido em sua posse, pois caminham para uma antevista realidade.

24. Outrossim, em demandas desse jaez, não se exige do proprietário a demonstração de esbulho efetivo, mas apenas de que seja fundado o receio de vir a ser turbado ou esbulhado na posse que exerce
.

25. Firme nesses fundamentos, impõe-se a procedência da ação.

III- PEDIDOS

III.1- DEFERIMENTO DE LIMINAR INAUDITA ALTERA PARTE

26.  A Lei Instrumental Civil em ações de interdito proibitório tratam a liminar da mesma forma das demandas possessórias (arts. 568 e 562)
.

27. Meritíssimo Juiz, estão provados para fins de deferimento seguro de liminar de caráter inibitório os requisitos próprios e peculiares da posse, da turbação e do justo receio, com o fito de que os integrantes do “Movimento Rural de Sem Terras” sejam impedidos de entrar na “Fazenda ...”, de propriedade do autor.
28. A intervenção firme do Poder Judiciário se consubstancia numa relevante tutela racional e antecipada para dar vigor à segurança da posse exercida pelo autor, afastando-se o justo receio, através de uma ordem proibitória.

29. SILVIO DE SALVO VENOSO, vem a florescer que o interdito proibitório “tem como particularidade o caráter preventivo. Busca-se evitar ofensa à posse, afastar, com proibição emanada do comando judicial, a ameaça de turbação ou esbulho (...) Colocando-se o interdito como modalidade de ação possessória, não relegando a medida aos procedimentos cautelares, o legislador entende que a ameaça à posse já é forma de violação de direito (...) aplica-se as disposições relativas à reintegração e manutenção de posse, inclusive no que tange à concessão da liminar possessória (...) Desta forma, para a concessão da liminar, é irrelevante a presença de dano irreparável ou de difícil reparação, ou mesmo de periculum in mora, sendo tais requisitos pertinentes apenas a antecipação de tutela (...) Leva-se em consideração a natureza preventiva da tutela inerente ao interdito proibitório, conclui-se que para a concessão da liminar possessória basta a comprovação da posse pelo requerente e da justa ameaça a sua moléstia”
 [grifo nosso].
30. Em idêntico trilhar o colendo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERDITO PROIBITÓRIO. LIMINAR. REQUISITOS. A liminar possessória no interdito proibitório possui requisitos específicos, sendo necessária apenas a comprovação da posse pelo requerente e o fundado receio de turbação e esbulho”

(TJMG, AI 1.0702.14.050208-0/001, 9ª Câmara Cível, DJ 14.07.2015)

“EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERDITO PROIBITÓRIO. REQUISITOS. LIMINAR. DEFERIMENTO. 1. Para a concessão da medida liminar de interdito proibitório, deve o requerente demonstrar a sua qualidade de possuidor do bem, seja direto ou indireto, assim como o justo receio de ser molestado em sua posse, consoante o art. 932 do Código de Processo Civil. 2. Estando os requisitos devidamente comprovados, há de ser mantida a decisão que deferiu a liminar pleiteada. 3. Recurso não provido” (TJMG, AI 1.0514.10.001759-9/001, 16ª Câmara Cível, DJ 03.09.2010).
31. Fortemente apoiado na lei, o autor requer SEJA DEFERIDA LIMINAR INAUDITA ALTERA PARTE determinando que os integrantes do “Movimento Rural de Sem Terras”, que se encontram na limítrofe “Fazenda ...” no Distrito de ..., cidade de ..., que se abstenham de entrar na “Fazenda ...” de propriedade do réu, sob pena de responderem por pagamento de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) até o limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais), expedindo-se mandado proibitório nesse sentido, a ser cumprido através de carta precatória dirigida à Comarca de ... 
III.2-
PROCEDÊNCIA



32. Ex positis, o autor requer:
a) seja JULGADA PROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO, confirmando-se os termos da liminar almejada, para determinar que os integrantes do “Movimento Rural de Sem Terras”, que se encontram na limítrofe “Fazenda ...” no Distrito de ..., cidade de ..., que se abstenham de entrar na “Fazenda ...” de propriedade do réu, sob pena de responderem por pagamento de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) até o limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais), expedindo-se mandado proibitório nesse sentido, a ser cumprido através de carta precatória dirigida à Comarca de ..., condenando os vencidos ao pagamento dos honorários advocatícios em favor dos advogados do autor e às custas processuais;
b) considerando não ter o autor conhecimento do nome e qualificação de qualquer dos integrantes do “Movimento Rural dos Sem Terra”, haverá de ser excepcionalmente instaurado um litisconsórcio multitudinário passivo formado por réus incertos
, em uma situação dinâmica, onde há constante alteração do polo passivo em razão da adesão de novos moradores nas áreas do acampamento, perto da terra objeto do litígio, com base no art. 554, §§ 1º e 2º do CPC
.

c) bem por isso, pede SEJAM CITADOS PESSOALMENTE OS OCUPANTES QUE SE ENCONTRAREM NO ACAMPAMENTO DO “MOVIMENTO RURAL SEM TERRA- MST”, SITO NA “FAZENDA ...”, DISTRITO DE ..., CIDADE DE ..., COMARCA DE ..., expedindo-se carta precatória para essa finalidade.

d) concomitantemente, SEJAM CITADOS POR EDITAL OS DEMAIS OCUPANTES QUE SE ENCONTRAREM NO ACAMPAMENTO DO “MOVIMENTO RURAL SEM TERRA- MST”, SITO NA “FAZENDA ...”, DISTRITO DE ..., CIDADE DE ..., COMARCA DE ... (CPC, arts. 257 e 259, III)
;

e) a intimação do Ilustre Representante do Ministério Público;

f) a produção de provas documental, testemunhal e pericial.

Valor da causa: R$ ...
P. Deferimento.
(Local e data)
(Assinatura e OAB dos Advogados)
� O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) é um movimento de ativismo político e social brasileiro. De inspiração �HYPERLINK "https://pt.wikipedia.org/wiki/Marxismo" \o "Marxismo"�marxista�, teve origem na oposição ao modelo de reforma agrária imposto pelo regime militar, principalmente nos anos de 1970, que priorizava a �HYPERLINK "https://pt.wikipedia.org/wiki/Coloniza%C3%A7%C3%A3o" \o "Colonização"�Colonização� de terras devolutas em regiões remotas, com objetivo de exportação de excedentes populacionais e integração estratégica. Contrariamente a este modelo, o MST busca fundamentalmente a redistribuição das terras improdutivas (�HYPERLINK "https://pt.wikipedia.org/wiki/Movimento_dos_Trabalhadores_Rurais_Sem_Terra"�https://pt.wikipedia.org/wiki/Movimento_dos_Trabalhadores_Rurais_Sem_Terra� acessado em 27.10.2017).


� Lá instalados clandestinamente, sem autorização do proprietário.


� Comentários ao CPC. São Paulo: Saraiva, 2.016, p. 813. Colaboradores: Roberto P. Campos Gouveia Filho e Venceslau Tavares Costa Filho.


� Comentários ao CPC. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2.015, p.1.397.


� Art. 319.  A petição inicial indicará: (...) II - os nomes, os prenomes, o estado civil, a existência de união estável, a profissão, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, o endereço eletrônico, o domicílio e a residência do autor e do réu; (...)


� “Litisconsórcio Multitudinário. Admite-se desde logo a citação por edital quando se tratar de litisconsórcio multitudinário, pois as normas processuais não podem ser interpretadas no sentido de impossibilitar o andamento da causa” (CPC Comentado, São Paulo. Ed. Rev. Tribunais, 2.010, p. 502).


� “Tratando-se de ação de reintegração de posse, movida contra movimento de trabalhadores sem terra, mobilização social desprovida de personalidade jurídica, não se afigura necessária a citação pessoal de todos os membros envolvidos na conduta, pela total impossibilidade de individualização da totalidade dos integrantes. Todavia, considerando que a decisão atingirá, necessariamente, a esfera jurídica de todos os pretensos invasores, prudente se afigura a citação por edital dos réus incertos, conforme autoriza o art. 231,I, do CPC, mormente quando ausentes elementos seguros acerca da qualidade dos representantes do movimento” (TJMG, Apel. Cível 1.0024.10.013643-1/001, 14ª C.Cível, DJ 08.05.2012). “AÇÃO DE INTERDITO PROIBITÓRIO. MOVIMENTO DE TRABALHADORES SEM TERRA. MST. LIMINAR. URGÊNCIA. Havendo litisconsórcio multitudinário, é possível a citação dos sujeitos passivos pela via editalícia, possibilitando o andamento do feito, com aplicação das disposições do art. 231,I do CPC” (TJMG, AI 1.0024.12.233797-5/001, 17ª C.Cível, DJ 08.02.2013). No mesmo sentido AI 1.0000.16.001556-6/001, 16ª C. Cível, DJ 30.05.2016 dentre outras no sentido.


� CPC, art. 561. Incumbe ao autor provar: I. a sua posse; II. a turbação ou o esbulho praticado pelo réu; III. a data da turbação ou do esbulho; IV. a continuação da posse, embora turbada, na ação de manutenção, ou a perda da posse, na ação de reintegração.


CPC, art. 568. Aplica-se ao interdito proibitório o disposto na Seção II deste Capítulo.


� CC, art. 1.210. O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação, restituído no de esbulho, e segurado de violência iminente, se tiver justo receio de ser molestado. 


CC, art. 1.228. O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha. § 1º. O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas; (...).


� “INTERDITO PROIBITÓRIO. JUSTO RECEIO. COMPROVAÇÃO. POSSE ANTERIOR. DEMONSTRAÇÃO. Para a configuração do justo receio de turbação ou de esbulho, exigido para a procedência do Interdito Proibitório, não se exige do proprietário a demonstração de turbação ou de esbulho efetivo, mas apenas que seja fundado o receio de vir a ser turbado ou esbulhado na posse que exerce. Em sede possessória é prevalente o fato da posse, sendo improfícua a tentativa de se opor a propriedade do bem à apreensão fática da coisa” (TJMG, Apel. 1.0035.09.169496-4/003, 16ª C.Cível, DJ 22.09.2017).


� CPC, art. 562, caput. Estando a petição devidamente instruída, o juiz deferirá, sem ouvir o réu, a expedição de mandado liminar de manutenção ou de reintegração, caso contrário, determinará que o autor justifique previamente o alegado, citando-se o réu para comparecer à audiência que for designada (...).


� Direito Civil, São Paulo. Atlas. 2.004, p. 156-157.


� “O novo Código de Processo Civil sistematizou a relação jurídica para esses tipos de relação possessória. De acordo com o artigo 554, parágrafo 1º, deve ser realizada a citação pessoal dos ocupantes que forem encontrados no local e a citação por edital para os demais invasores. Como se percebe, o normativo viabiliza a propositura de ação em face de diversas pessoas indistintamente, sem que se identifique especificamente cada um dos invasores (os demandados devem ser determináveis e não obrigatoriamente determinados), bastando que se indique o local da ocupação para que o oficial de Justiça efetue a citação daqueles que forem encontrados no local – citação pessoal –, devendo os demais serem citados presumidamente – citação por edital” (STJ, Resp 1.314.615, Rel. Min. Luis Felipe Salomão). 


� CPC, art. 554. A propositura de uma ação possessória em vez de outra não obstará a que o juiz conheça do pedido e outorgue a proteção legal correspondente àquela cujos pressupostos estejam provados.


§ 1º.	No caso de ação possessória em que figure no polo passivo grande número de pessoas, serão feitas a citação pessoal dos ocupantes que forem encontrados no local e a citação por edital dos demais, determinando-se, ainda, a intimação do Ministério Público e, se envolver pessoas em situação de hipossuficiência econômica, da Defensoria Pública. 


§ 2º.	Para fim da citação pessoal prevista no § 1º, o oficial de justiça procurará os ocupantes no local por uma vez, citando-se por edital os que não forem encontrados.


§ 3º.	O juiz deverá determinar que se dê ampla publicidade da existência da ação prevista no § 1º e dos respectivos prazos processuais, podendo, para tanto, valer-se de anúncios em jornal ou rádio locais, da publicação de cartazes na região do conflito e de outros meios. 


� CPC, art. 257. São requisitos da citação por edital: I. a afirmação do autor ou a certidão do oficial informando a presença das circunstâncias autorizadoras; II. a publicação do edital na rede mundial de computadores, no sítio do respectivo tribunal e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, que deve ser certificada nos autos; III. a determinação, pelo juiz, do prazo, que variará entre 20 (vinte) e 60 (sessenta) dias, fluindo da data da publicação única ou, havendo mais de uma, da primeira; IV. a advertência de que será nomeado curador especial em caso de revelia.


Parágrafo único. O juiz poderá determinar que a publicação do edital seja feita também em jornal local de ampla circulação ou por outros meios, considerando as peculiaridades da comarca, da seção ou da subseção judiciárias.


Art. 259. Serão publicados editais: (...) III. em qualquer ação em que seja necessária, por determinação legal, a provocação, para participação no processo, de interessados incertos ou desconhecidos.
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